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Medindo o invisível: análise dos objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável em populações expostas à seca

Measuring the invisible: Analysis of the Sustainable Development 
Goals in relation to populations exposed to drought

resumo  O Brasil, juntamente com todos os pa-
íses membros das Nações Unidas, está num pro-
cesso de adoção de um conjunto de Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, incluindo metas e 
indicadores. Este artigo considera as implicações 
desses objetivos e metas propostos, para a região 
do semiárido do Brasil, região que apresenta secas 
recorrentes e que pode ser agravada com as mu-
danças climáticas, piorando a situação de acesso 
à quantidade e qualidade da água para consumo 
humano e, como consequência, também as condi-
ções de saúde das populações expostas. Este estudo 
identifica a relação entre seca e saúde, no intuito 
de medir o progresso nessa região (1.135 municí-
pios), comparando indicadores relevantes com os 
outros 4.430 municípios do país, baseado e censos 
de 1991, 2000 e 2010. Importantes desigualdades 
entre os municípios dessa região e os do resto do 
Brasil foram identificadas e discutidas no contexto 
do que é necessário para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável na região do semi-
árido, principalmente em relação às medidas de 
adaptação para o acesso universal e equitativo à 
água potável.
Palavras-chave  Agenda de desenvolvimento pós-
2015, Objetivos de desenvolvimento sustentável, 
Seca, Água, Semiárido brasileiro

abstract  Brazil, together with all the member 
countries of the United Nations, is in a process of 
adoption of a group of Sustainable Development 
Goals, including targets and indicators.  This ar-
ticle considers the implications of these goals and 
their proposed targets, for the Semi-Arid region of 
Brazil. This region has recurring droughts which 
may worsen with climate change, further weak-
ening the situation of access of water for human 
consumption in sufficient quantity and quality, 
and as a result, the health conditions of the ex-
posed populations.  This study identifies the rela-
tionship between drought and health, in an effort 
to measure progress in this region (1,135 mu-
nicipalities), comparing relevant indicators with 
the other 4,430 municipalities in Brazil, based 
on census data from 1991, 2000 and 2010.  Im-
portant inequalities between the municipalities 
of this region and the municipalities of the rest of 
Brazil are identified, and discussed in the context 
of what is necessary for achieving the Sustainable 
Development Goals in the Semi-arid Region, 
principally in relation to the measures for adap-
tation to achieve universal and equitable access to 
drinking water.
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introdução 

Os riscos emergentes das mudanças ambientais 
decorrentes de processos vinculados a fatores 
como, modelo adotado de desenvolvimento eco-
nômico, destruição de ecossistemas, perda de bio-
diversidade, uso e ocupação do solo e desmata-
mento, se constituem em ameaças para os meios 
ambiental, social e econômico, principalmente 
em nível local. Estes processos afetam o ambiente 
e sua relação com a sociedade, alterando as con-
dições de vida e de saúde das populações. Apesar 
disso, o setor saúde em muitos países ainda apre-
senta certa apatia em relação a essas mudanças 
que podem alterar o estado de saúde das popula-
ções, direta ou indiretamente, afetadas1-3. 

Dentre as condições ou situações de riscos 
que se relacionam à combinação das mudanças 
ambientais, climáticas e sociais, nos níveis locais 
e regionais, encontra-se a seca. A seca é um tipo 
de fenômeno, simultaneamente ambiental e cli-
mático, relacionado à uma redução prolongada 
das reservas hídricas existentes numa região, so-
mada à precipitação abaixo da média normal4. 
Sua natureza é complexa, devido à difícil delimi-
tação no espaço (podendo afetar desde grandes 
áreas, em função da distribuição global de umi-
dade, até menores) e no tempo (podendo durar 
de meses a anos)5. Os impactos do processo da 
seca no desenvolvimento econômico, social e 
ambiental afetam os determinantes da saúde, 
principalmente no que se refere ao acesso à quan-
tidade e qualidade de água potável e alimentos, 
comprometendo, portanto, as condições de vida, 
principalmente dos grupos sociais mais pobres 
e vulneráveis. Os impactos da seca na saúde, em 
médio e longo prazos, ainda são poucos reconhe-
cidos e de difícil mensuração, principalmente em 
áreas onde a seca é comumente recorrente3,6-8. 

A nível global e nacional, a seca apresenta-
se como uma grande ameaça, afetando princi-
palmente as populações mais pobres. Segundo 
dados da EM-DAT, a nível global entre 1970 e 
2014, a seca respondeu por 5,4% dos desastres 
naturais, 31% do total de afetados e 21% dos 
óbitos9. No Brasil, segundo o Atlas Brasileiro 
de Desastres Naturais, no período entre 1991 a 
2010, dos 31.909 registros de desastres naturais e 
96 milhões de pessoas afetadas, mais de 50% des-
tes foram por seca, comprometendo em maior 
parte a região do semiárido, que inclui 8 estados 
da região Nordeste e o norte do estado de Minas 
Gerais, da Região Sudeste10. 

Na região do semiárido do Brasil, a seca é re-
corrente e de longa duração, e os impactos nas 

condições de vida e saúde das pessoas são media-
dos por políticas e decisões econômicas e sociais, 
que podem reduzir ou agravar a vulnerabilidade 
das populações e do território8. As mudanças cli-
máticas em curso podem alterar a magnitude e a 
frequência dos eventos de seca e estiagem, o que 
provavelmente implicará em maiores danos am-
bientais, econômicos e sociais, com sérias conse-
quências para a saúde das populações11. 

As preocupações sobre água, seca e saúde 
são partes importantes da agenda de desenvolvi-
mento pós-2015, e estão incluídas nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A ideia 
dos ODS se originou na Conferência Rio+20 em 
2012, a partir de uma proposta de Colômbia e 
Guatemala12. Em setembro de 2014, na reunião 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, foi 
apresentado um informe com uma proposta de 
17 objetivos e 169 metas13, os quais serão a base 
principal para uma nova agenda de desenvolvi-
mento pós-201514. O Brasil tem uma contribui-
ção importante nessas discussões15. 

Este artigo busca entender as relações entre os 
ODS com foco na situação do semiárido brasilei-
ro, e faz ênfase na relação entre seca, água e saúde. 
Apresenta também uma análise quantitativa dos 
anos 1991, 2000 e 2010 e de indicadores específi-
cos a nível de município.

Métodos

Para este artigo, foi feita uma revisão dos 17 ob-
jetivos e suas 169 metas, classificando-os sob as 
três dimensões do desenvolvimento sustentável 
(social, ambiental e econômica), dando destaque 
à relação existente entre as metas sobre água, seca 
(desertificação) e saúde. Preparamos um marco 
conceitual que mostra as inter-relações entre os 
17 ODS, identificando em maior ou menor in-
tensidade, aqueles que são chaves para entender e 
atuar sobre o tema de seca, desde o ponto de vista 
de saúde e bem-estar humano. 

Analisamos também a diferença de indica-
dores sociais, econômicos e ambientais relacio-
nados às condições de seca, entre os 1.135 mu-
nicípios da região do semiárido brasileiro, que é 
a região mais afetada no país (mais de 70% dos 
eventos registrados se concentram nessa região), 
e os demais 4.430 do resto do Brasil, utilizando 
dados dos censos de 1991, 2000 e 2010. Fizemos 
comparações de medianas, e os quartis 1 e 3, dos 
indicadores selecionados. 

Expressamos graficamente 4 indicadores 
correspondentes à saúde (taxa de mortalidade 
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infantil por mil nascidos vivos) e às dimensões 
do desenvolvimento sustentável: social (% alfa-
betizados), ambiental (% com acesso à água en-
canada) e econômica (% de pessoas não pobres), 
desenvolvidos no Atlas de Desenvolvimento 
Sustentável e Saúde do Brasil16,17. Esses gráficos 
demonstram o desempenho dos municípios do 
Brasil quanto ao progresso desses indicadores, 
nos períodos de 1991, 2000 e 2010, comparando 
os municípios que apresentam seca (semiárido 
brasileiro) com os demais do Brasil. A taxa de 
mortalidade infantil (TMI), é representada pelo 
círculo, cuja espessura do aro delimita 50% da 
distribuição (intervalo interquartilíco) e as ou-
tras 3 variáveis são representadas em cada um 
dos três vértices do triângulo, com um intervalo 
de distância entre as 2 linhas que representam 
o 1o e 3o quartil, delimitando 50% central da 
distribuição (intervalo interquartilíco) de cada 
uma dessas variáveis. Importante destacar que a 
condição ideal do gráfico seria alcançar o círculo 
(TMI = 0) num ponto no centro do triângulo e 
os quartis aproximando-se entre si e alcançando 
o extremo do triângulo (valor = 100%).

resultados e Discussão

relações entre os oDS com foco 
nas populações do semiárido

Na revisão dos ODS encontramos que to-
dos os objetivos estão relacionados com saúde, 
em maior ou menor intensidade, e que muitos 
se relacionam com a questão de água. A Figura 1 
mostra as relações encontradas entre esses objeti-
vos, agrupados para entender suas relações desde 
o ponto de vista das dimensões social, econômica 
e ambiental, e em particular a relação entre água, 
seca (desertificação) e saúde. 

Para entender melhor a relação entre o ODS 
Saúde e Bem-Estar com os demais, este foi colo-
cado no centro. Ressaltam-se nessa figura alguns 
fatores (metas) determinantes da saúde, como 
pobreza e trabalho na dimensão econômica; água 
e mudança climática na ambiental; e fome e edu-
cação na social. A espessura das linhas indica de 
forma qualitativa, a importância das relações 
entre os ODS com a saúde e o bem-estar, desta-
cando a relação com a meta de água. O tamanho 
das bolinhas indica qualitativamente a relação 
de cada ODS com saúde e bem-estar. O ODS so-
bre uma Aliança Global para o Desenvolvimento 
Sustentável foi colocado fora das três dimensões 
porque é abrangente, em forma geral, para todos. 

os objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável

A revisão das 169 metas propostas nos 17 ob-
jetivos resultou em 41 que podem ser alinhadas à 
relação seca-saúde. A seguir destacamos algumas 
destas relações, levando em consideração dados 
que comparam as desigualdades sociais, econô-
micas e ambientais entre a região do semiárido 
brasileiro com os demais municípios do país, 
conforme detalhado na Tabela 1.

Os indicadores selecionados representam al-
gumas das metas estabelecidas dentro dos ODS. 
Para cada um destes indicadores, se apresenta 
uma comparação entre o semiárido e o resto do 
país, mostrado pelas diferenças observadas entre 
os quartis 1 e 3, e as medianas. Se destaca, neste 
caso, uma importante queda na mediana da TMIn 
no semiárido, de 94,2 a 27,2 por mil nascidos vi-
vos, assim como uma aproximação com a do res-
to do país. Esta aproximação se dá também com 
a TMI e a esperança de vida ao nascer. Existem 
ainda importantes diferenças nos indicadores de 
pobreza, analfabetismo e acesso à água encanada, 
mas, mesmo assim, as diferenças estão em dimi-
nuição, situação similar a dos demais avaliados. 
Quanto ao IDHM, em 2010, a mediana no semi-
árido era de 0,591, ou seja, 50% dos municípios 
tinham um IDHM igual ou inferior a esse valor, 
o que se traduz como “baixo” ou “muito baixo”. 
Este avanço é um contraste importante ao ser 
comparado com o ano de 1991, quando 50% dos 
municípios apresentavam um IDHM igual o infe-
rior a 0,291 (muito baixo). Os outros municípios 
do Brasil apresentavam níveis melhores em 2010 
(IDHM de 0,688 ou inferior, ou seja, municípios 
considerados médio, baixo e muito baixo), com 
um aumento importante quando comparado 
com o ano 1991 (0,414 considerado muito baixo). 

A Figura 2 é um gráfico síntese de saúde e 
outros 3 indicadores representantes das 3 dimen-
sões do desenvolvimento sustentável. Estes são 
saúde, medida pela taxa de mortalidade infantil 
por cada mil nascidos vivos; social, medida pela 
proporção de pessoas alfabetizadas; ambiental, 
medida pelo acesso à água encanada; e econômi-
ca, medida pela proporção de pessoas não pobres. 

Numa análise mais detalhada desses gráficos 
podemos observar uma melhoria significativa 
nas quatro variáveis correspondentes tanto à re-
gião do semiárido, quanto ao restante dos muni-
cípios do Brasil, nos 3 períodos analisados, prin-
cipalmente, nos últimos 10 anos. Quando com-
paramos as medianas dos anos 1991 com 2010, 
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observamos nos municípios do semiárido uma 
grande redução da mortalidade infantil (TMI), 
que evoluiu de 72,7 em 1991 para 25,2 por mil 
nascidos vivos em 2010, com redução também da 
desigualdade, observada no movimento do cír-
culo central que se tornou mais fino e em direção 
ao eixo central do triângulo. Quanto às outras 
3 variáveis, observamos também grandes avan-
ços, evidenciados pelas linhas que representam o 
1o e o 3o quartil (distância entre quartis) que se 
aproximam em direção aos vértices dos triângu-
los. Podemos ver nos gráficos dos indicadores da 
dimensão ambiental (proporção da população 
com acesso à água encanada) um aumento da 
mediana de 21,1% (1991) para 74,6% (2010); da 
econômica (proporção da população não pobre), 
que antes era de 18,6% (1991) e em 2010 conse-
guiu alcançar 58,9%; e da social (proporção da 
população alfabetizada) que aumentou de 49,5% 
em 1991 para 70,1% em 2010 (Figura 2). 

Em síntese, estes indicadores mostram me-
lhorias importantes em todo o país, e uma apro-
ximação dos municípios da região do semiárido 
com os demais do Brasil. Se este progresso con-

tinuar sem interrupção e com maior priorização 
de ações para alguns municípios do semiárido 
será possível alcançar várias das metas estabele-
cidas nos ODS. 

ODS-1. Acabar com a pobreza em todas as suas 
formas, em todos os lugares: A relação entre po-
breza e saúde está bem estabelecida18. Atualmen-
te, a região do semiárido do Brasil mostra níveis 
de pobreza significativamente mais elevados do 
que o resto do país (Tabela 1), portanto metas 
propostas nos ODS, como sistemas de proteção 
social adequados para todos, com atenção espe-
cial para as populações mais pobres e vulneráveis 
e a garantia de que tenham direitos iguais aos re-
cursos econômicos, bem como o acesso a serviços 
básicos, principalmente água, são fundamentais. 
O Brasil tem se empenhado para erradicar a ex-
trema pobreza (miséria), sendo possível alcançar 
esta meta até 2030. No entanto, a meta de reduzir 
pela metade ou menos a proporção de pessoas 
que vivem em situação de pobreza exigirá mais 
esforços, principalmente na região do semiári-
do. Mais de 50% dos benefícios e do valor total 
destes do bolsa família encontravam-se, em 2012, 

Figura 1. Inter-relações entre os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.
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no Nordeste Brasileiro, onde está grande parte da 
região do semiárido20. No semiárido, o desafio 
que permanece é que as políticas compensató-
rias de redução da pobreza sejam acompanhadas 
simultaneamente por políticas emancipatórias, 
devendo incluir o desenvolvimento econômico, 
ambiental e social que resultem na melhoria da 
educação, acesso à água, geração de trabalho e 
renda e ampliação da produção e consumo sus-

tentáveis. Essas melhorias podem fortalecer a au-
tonomia e a cidadania da população comprome-
tida pela pobreza e promover saúde.

ODS-2. Acabar com a fome, alcançar a segu-
rança alimentar, melhorar a nutrição e promover 
a agricultura sustentável: As condições de seca 
implicam em escassez e contaminação de água e, 
consequentemente, o mesmo ocorre com os ali-
mentos, podendo causar insegurança alimentar, 

indicador

TMI

TMIn

Esperança de vida

Pobreza

Analfabetismo

Água

Energia elétrica

IDHM

ano

1991
2000
2010

1991
2000
2010

1991
2000
2010

1991
2000
2010

1991
2000
2010

1991
2000
2010

1991
2000
2010

1991
2000
2010

tabela 1. Indicadores sociais, econômicos, ambientais e de saúde por municípios da região do semiárido (1135), 
e municípios do resto do Brasil (4430), e diferenças entre as medianas (M), quartil 1 (Q1) e quartil 3 (Q3), nos 
anos 1991, 2000 e 2010. 

Indicadores: TMI - Taxa de Mortalidade Infantil por mil nascidos vivos; TMIn - Taxa de Mortalidade na Infância por mil nascidos 
vivos; Esperança de vida ao nascer; Proporção da população em condição de pobreza (%); Proporção da população analfabeta 
(%); Proporção da população sem acesso à água encanada (%); Proporção da população que vive em domicílios com energia 
elétrica (%); IDHM - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 
Fonte: IBGE, baseado em dados disponíveis em PNUD19. 

Q 1

60.4
41.1
22.4

78.9
52.2
24.3

56.3
62.8
69.3

75.7
57.8
34.3

45.2
32.7
25.7

10.8
28.5
61.6

30.2
9.1
8.4

34.1
64.9
95.8

Q 3

86.1
54.5
29.4

110.7
68.3
31.7

61.5
66.5
71.6

86.2
70.8
47.3

57.5
42.6
34.3

34.0
53.5
84.3

65.4
26.9
22.3

63.3
91.7
99.4

M

72.7
47.8
25.2

94.2
61.0
27.2

59.0
64.4
70.6

81.4
64.8
41.1

51.5
37.4
29.9

21.1
40.8
74.6

48.3
16.4
14.4

50.1
81.7
98.5

Municípios da região 
do Semiárido do 
Brasil (n = 1135)

Q 1

27.4
19.6
13.2

31.9
22.5
15.4

62.7
67.4
72.5

33.5
17.6

5.8

15.7
10.5

7.6

36.0
55.1
85.0

0.5
1.9
0.5

59.8
85.8
98.2

Q 3

49.6
35.1
19.3

62.7
39.7
22.0

68.1
72.1
75.5

69.5
52.3
28.5

34.9
24.0
18.4

87.0
95.1
97.1

9.6
17.0

8.9

95.6
99.3
99.9

M

33.8
24.6
15.5

40.3
28.2
18.0

65.9
70.1
74.2

50.2
29.9
11.9

22.7
15.5
11.6

69.7
86.1
92.9

2.0
6.3
1.9

83.4
96.6
99.6

outros municípios 
do Brasil (sem o 

Semiárido, n = 4430)

Q 1

33.1
21.6

9.2

47.0
29.7

8.9

-6.3
-4.6
-3.2

42.2
40.2
28.5

29.5
22.2
18.2

-25.2
-26.6
-23.5

29.7
7.3
7.9

-25.7
-21.0

-2.4

Q 3

36.5
19.4
10.1

48.0
28.6

9.6

-6.6
-5.6
-3.9

16.8
18.5
18.8

22.6
18.7
15.9

-53.0
- 41.7
-12.8

55.7
9.9

13.4

-32.2
-7.6
-0.6

M

38.9
23.2

9.7

53.9
32.8

9.3

-6.9
-5.7
-3.6

31.2
34.9
29.1

28.8
21.9
18.3

- 48.6
- 45.3
-18.3

46.3
10.1
12.5

-33.3
-14.9

-1.1

Diferenças simples entre os 
municípios do Semiárido e os 
outros municípios do Brasil
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desnutrição e outros efeitos na saúde5. Por outra 
parte, a deficiência nutricional é um determinan-
te central das mortes infantis associadas à diar-
reia, pneumonia, malária e sarampo21. As metas 
de eliminação de todas as formas de desnutrição, 
incluindo as acordadas internacionalmente (até 

2025) sobre desnutrição crônica, em crianças 
menores de cinco anos de idade, e necessidades 
nutricionais dos adolescentes, mulheres grávi-
das, lactantes e pessoas idosas, são fundamentais 
para melhorar a situação da saúde da região do 
semiárido. Portanto, é necessário estabelecer es-

Figura 2. Progressão dos municípios do Semiárido e dos demais municípios do Brasil, segundo indicadores 
selecionados em 4 dimensões de análises.

Fonte: IBGE, baseado em dados disponíveis em PNUD19. Desenho gráfico baseado no Atlas de Desenvolvimento Sustentável e 
Saúde do Brasil16,17.                  

Triângulo (variáveis):

S: Dimensão  Social (% alfabetizados)
E: Dimensão Econômica (% “não pobres”)
A: Dimensão Ambiental (% com acesso à água encanada)

Círculo (variável):  

Taxa de Mortalidade Infantil  (por 1000 NV)           

Municípios do Brasil sem a região do Semiárido (n = 4.430)

Municípios do Semiárido do Brasil (n = 1.135)

Legenda:

3º quartil

1º quartil

S

AE
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tratégias para garantir o acesso à água, no intui-
to de dobrar a produtividade agrícola e a renda 
dos pequenos produtores de alimentos, de modo 
a garantir sistemas sustentáveis de produção de 
alimentos. Estas estratégias podem ser subsidia-
das com a implementação de práticas agrícolas 
resilientes que possam aumentar a capacidade 
de adaptação às condições climáticas, incluindo 
situações extremas de seca. As mudanças climáti-
cas e outras ambientais são novos determinantes 
de insegurança alimentar22,23. Com as condições 
de subsistência em que se vive no semiárido, é 
importante também o reconhecimento da agri-
cultura familiar como estratégia social e política 
de espaço de produção e reprodução de vida, bem 
como de adaptação às mudanças climáticas24. 

ODS-3. Assegurar uma vida saudável e pro-
mover o bem-estar para todos, em todas as idades: 
Na região do semiárido brasileiro, os indicadores 
como taxa de mortalidade infantil, acesso à água 
potável, nível de analfabetismo e esperança de 
vida, assim como outros, apresentam piores con-
dições que o resto do país8 (Tabela 1). Portanto, as 
metas relativas a esse objetivo estão diretamente 
relacionadas às condições de saúde desta região. 
Propostas, como acabar com as mortes evitáveis 
de recém-nascidos e crianças menores de cinco 
anos (até 2030), erradicar doenças negligencia-
das endêmicas na região, reduzir a incidência 
de doenças transmissíveis e não transmissíveis 
e promover a saúde mental, são fundamentais 
para assegurar uma vida saudável e o bem-estar 
das populações que vivem no semiárido. Para o 
alcance da maioria destas metas é fundamen-
tal o acesso à água potável, um bem básico que 
permite promover diversas condições de saúde e 
bem-estar humano25, estas também indicadores 
de progresso.

ODS-4. Garantir uma educação inclusiva e 
equitativa de qualidade, e promover oportunida-
des de aprendizagem ao longo da vida para todos: 
A relação entre educação e mortalidade infantil 
e outras causas de morbimortalidade, incluin-
do doenças por veiculação hídrica, estão bem 
estabelecidas, e é importante destacar que nas 
últimas décadas tem acontecido progresso no 
Brasil26. Este objetivo contempla metas para ga-
rantir que todas as crianças completem o ensino 
primário e secundário equitativo e de qualida-
de, que conduza a resultados de aprendizagem 
relevantes e eficazes, assim como, eliminar as 
disparidades de gênero e proporcionar a igual-
dade de acesso em todos os níveis de educação 
e formação profissional, incluindo os mais vul-
neráveis. Na região do semiárido brasileiro ainda 

persiste alto nível de analfabetismo (Tabela 1), 
que poderia ser eliminado por meio de uma po-
lítica adequada de acesso à educação para jovens 
e adultos. A garantia de que as pessoas adquiram 
conhecimentos e habilidades necessárias para 
promover o desenvolvimento sustentável e estilos 
de vida sustentáveis, direitos humanos, igualda-
de de gênero, promoção de uma cultura de paz 
e não violência, cidadania global e valorização 
da diversidade cultural podem contribuir para a 
melhoria de indicadores sociais e econômicos da 
região. É importante que a promoção de aprendi-
zagem para as populações do semiárido não seja 
somente baseada em recepção de conhecimentos 
tecnológicos, deve ser pautada também no seu 
desenvolvimento e potencialidade de produção 
local, e por meio de intercâmbio de conhecimen-
to com outras comunidades. 

ODS-5. Alcançar a igualdade de gênero e o 
empoderamento de todas as mulheres e meninas: 
Grande parte da carga de trabalho e gestão da 
economia local na região do semiárido se faz sob 
encargo das mulheres, que em vários períodos 
da história foram denominadas como “viúvas 
da seca”, ao ficarem em suas casas cuidando da 
vida da família, enquanto os homens migravam 
em busca de trabalho e renda, por motivo dos 
impactos da falta de suprimento de água para 
irrigação da agricultura. Atualmente, as mulhe-
res chefiam 93% das famílias beneficiadas pelo 
Bolsa Família27. A participação das mulheres na 
tomada de decisão, seja política, econômica, na 
esfera pública e familiar, com direitos de igual-
dade para a liderança, em todos os níveis, consti-
tuem metas de ação com grande impacto poten-
cial sobre a sustentabilidade do desenvolvimento 
da região do semiárido. Empreender reformas 
para reconhecer os direitos iguais das mulheres 
aos recursos econômicos, bem como o acesso à 
propriedade e o controle e gestão sobre a terra 
e outras formas de bens e recursos naturais, po-
dem contribuir para a melhoria das condições de 
vida das mulheres e o empoderamento de gestão 
e participação nas estruturas familiares.

ODS-6. Garantir a disponibilidade de água e 
sua gestão de forma sustentável e saneamento para 
todos: Existe uma literatura extensa da relação 
entre água, saneamento e saúde25,28,29. O acesso à 
água com segurança e qualidade ainda constitui 
um grande desafio para a região do semiárido 
brasileiro. A universalização do serviço de abas-
tecimento de água e saneamento para todos não é 
uma realidade no semiárido (Tabela 1). Portanto, 
medidas identificadas nos ODS, como promover 
o alcance universal e equitativo à água potável, 
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segura e acessível; ao saneamento e higiene ade-
quados e equitativos para todos; reduzir a po-
luição; reduzir à metade a proporção de águas 
residuais não tratadas; aumentar a reciclagem e 
reutilização segura da água; aumentar a eficiência 
e a sustentabilidade do uso da água em todos os 
setores; e assegurar o abastecimento de água doce 
para enfrentar a escassez, são importantes e in-
dispensáveis para melhorar a qualidade de vida e 
bem-estar humano das populações que vivem no 
semiárido. O regime de chuvas, o tipo de solo e as 
condições sociais locais devem ser considerados 
na elaboração de tecnologias de suprimento e ar-
mazenamento de água para a população, uma vez 
que a seca na região é recorrente e prolongada. 
O alcance das metas propostas para esse objeti-
vo até 2030 resultariam em avanços significati-
vos para a melhoria dos indicadores ambientais, 
econômicos, sociais e de saúde na região, pela 
importante relação que tem o acesso à água (seja 
para agricultura, indústrias, uso doméstico) com 
estas dimensões do desenvolvimento sustentável. 
A participação das comunidades locais nas dis-
cussões para aperfeiçoar políticas, tecnologias e 
meios de gestão da água e do saneamento tam-
bém é essencial para o alcance dessas metas. 

ODS-7. Garantir acesso à energia a preços 
acessíveis, de forma segura, sustentável e moderna 
para todos: A falta de energia limpa e segura é um 
risco para a saúde30. O aumento na participação 
de energias renováveis na matriz energética glo-
bal, até 2030, é uma meta que continuará exigin-
do um grande esforço do Brasil. A disponibilida-
de de alguns tipos de energias renováveis para a 
região do semiárido do Brasil (onde o acesso é 
menor do que no resto do país, Tabela 1), como, 
por exemplo energia solar e eólica seria um pas-
so significativo para melhorar a gestão ambien-
tal, de forma sustentável e descentralizada, com 
garantia de energia a preços acessíveis para as 
populações. Esta medida, de preferência que 
seja construída com a participação comunitária, 
pode beneficiar alguns fatores que determinam a 
saúde, a exemplos dos serviços para a saúde, pro-
dução, educação, desenvolvimento econômico e 
outros bens e serviços.

ODS-8. Promover o crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno 
e produtivo e trabalho decente para todos: O se-
miárido brasileiro é uma área vulnerável social 
e economicamente. Portanto, as metas identifi-
cadas nos ODS como, melhorar a eficiência dos 
recursos globais no consumo e na produção, com 
empenho para dissociar o crescimento econômi-
co da degradação ambiental até 2030, e reduzir a 

proporção de jovens sem emprego, educação ou 
formação até 2020, são essenciais para o fortale-
cimento da capacidade de adaptação e resiliência 
da população e economia da região do semiárido 
brasileiro. Alcançar esse objetivo é uma tarefa di-
fícil e exige um esforço considerável dos governos 
e da sociedade. Algumas iniciativas do governo 
para fortalecimento de economias locais têm 
sido empreendidas na região. Destacam-se políti-
cas públicas relacionadas à posse da terra, desen-
volvimento, redução das desigualdades sociais e 
econômicas na região (apontadas por Celso Fur-
tado nos anos 50), estímulo e disseminação de 
sistemas produtivos para fortalecer a agricultura 
familiar e ecológica (o que vem sendo estimulado 
pelo programa “convivência com a seca”, ancora-
do no conjunto de organizações que integram a 
articulação do semiárido desde os anos 90) e ou-
tras formas de geração de trabalho e renda sus-
tentáveis24,31.

ODS-9. Construir infraestruturas resistentes, 
promover a industrialização inclusiva e sustentá-
vel e fomentar a inovação: As cadeias de produção 
de bens e serviços no semiárido brasileiro são 
muito sensíveis a situações de seca prolongada, 
que afetam a infraestrutura instalada, bem como 
a população economicamente ativa. Apesar da 
adaptação a secas sazonais, a persistência de lon-
gos períodos plurianuais de estiagem é capaz de 
romper elos importantes desta cadeia, reduzindo 
a produção, o consumo e a capacidade de investi-
mento. As metas propostas para desenvolver uma 
infraestrutura local e regional de qualidade, con-
fiável, sustentável e resiliente, com foco no aces-
so equitativo e preços acessíveis para todos são, 
portanto, fundamentais para o desenvolvimento 
econômico e o bem-estar humano das popula-
ções que vivem no semiárido brasileiro. Essa di-
mensão de sustentabilidade e desenvolvimento 
no semiárido deve considerar alguns fatores es-
senciais, como: combate à degradação do solo, 
reforma da gestão de recursos hídricos, garantia 
da produção de subsistência familiar por meio 
da agricultura sustentável, produção de energia 
limpa, e outros investimentos de acesso às tecno-
logias de informação científica e à internet. 

ODS-10. Reduzir a desigualdade dentro e en-
tre os países: Na região do semiárido brasileiro, 
os municípios apresentam desigualdades signi-
ficativas em seus indicadores quando compara-
dos com o Brasil (Tabela 1) e também entre si. 
Portanto, a meta proposta neste ODS, de redu-
zir as desigualdades até 2030, exigirá do governo 
estratégias de empoderamento e promoção da 
inclusão social, econômica e política de todos. 
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As medidas propostas para esse objetivo, princi-
palmente a meta para alcançar e manter o cresci-
mento da renda dos 40% mais pobres da popu-
lação a uma taxa superior à média nacional, per-
mitiriam reduzir os impactos e as desigualdades 
sociais na região, decorrentes das condições de 
seca, reduzindo também as vulnerabilidades das 
famílias. Ressalta-se que o governo do Brasil tem 
políticas importantes para diminuir as desigual-
dades sociais, como, por exemplo, os programas 
de transferência de renda, que têm impactos po-
sitivos na região do semiárido, mas é necessário 
avançar em programas de redução das desigual-
dades regionais e locais através de um modelo de 
desenvolvimento inclusivo e sustentável. 

ODS-11. Tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e susten-
táveis: O entorno onde as pessoas moram tem 
efeitos mensuráveis na saúde32. Assegurar que 
até 2030 as metas deste objetivo sejam alcança-
das requer um grande esforço coordenado dos 
governos em todos seus níveis, principalmente 
nos municípios que integram a região do semi-
árido brasileiro. Metas como um planejamento 
com gestão participativa de assentamentos hu-
manos, que sejam integrados, inclusivos, seguros 
e sustentáveis, com acesso à habitação segura e 
aos serviços básicos adequados e seguros, princi-
palmente água em quantidade e qualidade, cons-
titui-se como alicerce para se alcançar outras, 
como, por exemplo, a redução do número de 
mortes e de pessoas afetadas por desastres (nesse 
caso, por situações de seca) e de perdas econômi-
cas, em relação ao produto interno bruto, causa-
das pela seca. Estas metas são fundamentais para 
proteger as populações pobres e vulneráveis que 
convivem com a seca. A implementação de po-
líticas e planos integrados previstos para serem 
cumpridos até 2020, tais como, inclusão, eficiên-
cia do uso dos recursos, medidas de mitigação e 
adaptação às alterações climáticas, resiliência das 
populações e do governo aos desastres, e integra-
ção sustentável entre campo e cidade, podem for-
talecer a região do semiárido e melhorar o perfil 
socioeconômico da região. 

ODS-12. Assegurar padrões de produção e con-
sumo sustentáveis: Para se alcançar padrões de 
produção e consumo sustentáveis na região do 
semiárido brasileiro faz-se necessário a gestão e 
o uso adequado dos recursos naturais, em espe-
cial os hídricos, baseada em outros valores que 
expressam uma economia solidária, como, por 
exemplo, alternativas baseadas na agroecologia, 
na convivência com o semiárido, no manejo do 
bioma Caatinga, na manutenção de rebanhos e 

cultivos adaptados e nos projetos associativos e 
cooperativos existentes na região. Para que esta 
meta seja alcançada até 2030 é possível que re-
queira um desenvolvimento tecnológico com 
formas de gestão participativa, incluindo técni-
cas sustentáveis de irrigação e armazenamento e 
distribuição de água, de modo que possa garantir 
que estes recursos sejam apropriados por todos, 
não somente por minorias política e economica-
mente dominantes.

ODS-13. Adotar ações urgentes para combater 
a mudança climática e seus impactos: Segundo 
um estudo da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), entre 2030 e 2050, se estima, aproxima-
damente, que ocorrerão 250 mil mortes adicio-
nais por ano, como consequência das mudanças 
climáticas33. De acordo com estimativas do Painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas, as projeções 
para o semiárido até 2100 serão de aumento da 
temperatura entre 3,5°C a 4,5°C e diminuição na 
precipitação média anual entre 40% a 50%11. No 
semiárido brasileiro, a vulnerabilidade do bioma 
Caatinga aos efeitos das mudanças climáticas re-
presenta um forte fator de pressão para a deser-
tificação na região. Para evitar maiores impactos 
dessa possível situação é importante aumentar a 
capacidade de resiliência e adaptação de institui-
ções e populações por meio de estratégias e pla-
nos nacionais e, principalmente, locais. Portanto, 
além da integração destas medidas, é importante 
capacitar as pessoas para novas condições eco-
nômicas, ambientais e sociais, e implementar 
programas de desenvolvimento sustentável, com 
o objetivo de reduzir as vulnerabilidades já exis-
tentes nessa região e evitar possíveis maiores im-
pactos.

 ODS-14. Conservar e utilizar de forma susten-
tável os oceanos, os mares e os recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável: Tomando 
este ODS como base para as políticas relaciona-
das às coleções de água (rios, lagos e açudes), é 
importante observar que estas estão sujeitas a 
uma grande variabilidade em sua quantidade e 
qualidade. A baixa cobertura de sistemas de co-
leta e tratamento de esgotos, combinada ao uso 
predatório do solo agrícola e ao emprego de 
agrotóxicos têm contribuído para a salinização, 
o assoreamento e a eutroficação de águas inte-
riores. A contaminação dessas águas coloca em 
risco as populações que se utilizam destes recur-
sos com a finalidade de abastecimento para con-
sumo humano e irrigação da agricultura. Parte 
do montante de sedimento, matéria orgânica e 
contaminantes produzidos no continente podem 
alcançar o oceano em períodos de chuva. Portan-



680
Se

n
a 

A
 e

t a
l.

to, medidas de conservação e uso sustentável das 
coleções de água e do solo, e medidas de sanea-
mento na região do semiárido são extremamente 
importantes para minimizar os impactos am-
bientais e sociais, o que exigirá esforço significa-
tivo dos governos, principalmente locais.

ODS-15. Proteger, recuperar e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de for-
ma sustentável as florestas, combater a desertifica-
ção, deter e reverter a degradação da terra, e parar 
a perda de biodiversidade: Segundo o PBMC, a 
região do semiárido brasileiro apresenta tendên-
cias à desertificação e perdas de florestas nativas, 
o que acarretaria um aumento da escassez de 
água e perda de biodiversidade11. As medidas de 
combate à desertificação e de restauração do solo 
e da água devem estar inseridas nos programas 
de desenvolvimento socioeconômico sustentável 
das áreas afetadas pela seca. No entanto, é difícil 
assegurar que metas alinhadas a esse objetivo se-
jam alcançadas até 2020, pois vão exigir uma sé-
rie de estratégias integradas de gestão sustentável 
do território, incluindo a participação integrada 
das populações e seus valores culturais em todas 
as etapas dos processos de desenvolvimento para 
promover sustentabilidade nesta região.

ODS-16. Promover sociedades pacíficas e in-
clusivas para o desenvolvimento sustentável, pro-
porcionar o acesso à justiça para todos e criar insti-
tuições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos 
os níveis: Condições resultantes das situações de 
seca, principalmente em períodos prolongados, 
podem contribuir para o aumento da violên-
cia física e social, que são potencializados pelos 
processos de migração, urbanização, perdas eco-
nômicas e humanas e a desterritorialização de 
parcelas mais vulneráveis da população que vi-
vem na região do semiárido brasileiro. Algumas 
medidas (não sustentáveis) utilizadas na tenta-
tiva de promover o desenvolvimento econômi-
co e reduzir os impactos da seca, a exemplo do 
agronegócio, estão alterando o modo de vida das 
comunidades, contribuindo para o aumento de 
violência, inserção de drogas junto a escolares, 
prostituição e migração, assim como a expulsão 
de agricultores de determinadas regiões34. Medi-
das de empoderamento das populações locais e 
o fortalecimento de instituições de justiça devem 
ser incluídas nos planos regionais e locais, visan-
do a prevenção dos fatores de vulnerabilização 
da população associados tanto à seca, quanto aos 
projetos de desenvolvimento econômico exclu-
dentes.

ODS-17. Fortalecer os meios de implementa-
ção e revitalizar a parceria global para o desenvol-

vimento sustentável: O conjunto de problemas 
ambientais, econômicos e sociais existentes na 
região do semiárido do Brasil somado à baixa 
concentração de investimentos em saúde e edu-
cação produzem diversos impactos que retroa-
limentam a pobreza e as vulnerabilidades dessa 
região, a exemplo de doenças, desemprego, anal-
fabetismo, migração, entre outros. Portanto, pro-
mover, de forma sustentável, o desenvolvimento 
ambiental, econômico e social, a redução das de-
sigualdades sociais locais e regionais, a educação, 
o desenvolvimento de conhecimentos e a difu-
são de tecnologias ambientalmente sustentáveis, 
principalmente relacionadas à infraestrutura de 
armazenamento, gestão e distribuição de água, 
em condições favoráveis para essa região, são me-
tas fundamentais para o desenvolvimento com 
equidade e a melhoria da qualidade de vida des-
sas populações. A sociedade civil do semiárido 
brasileiro, por meio da Articulação do Semiárido 
(ASA), tem reunido várias entidades para discu-
tir propostas de uma política adequada de desen-
volvimento sustentável para a região, levando em 
consideração, além de suas diferenças, as dimen-
sões econômica e humana, ambiental e cultural, 
e científica e tecnológica. Essa parceria é formada 
por Sindicatos de Trabalhadores Rurais, Entida-
des Ambientalistas, Organizações Não Governa-
mentais, Igrejas Cristãs, Agências de Cooperação 
Internacional, Associações e Cooperativas, Mo-
vimentos de Mulheres, Universidades, pesquisa-
dores e a própria comunidade do Semiárido. O 
apoio das Nações Unidas nas Conferências das 
Partes (COP) da Convenção de Combate à De-
sertificação (em sua sigla em inglês, UNCCD) 
também tem sido importante para a parceria glo-
bal e a discussão de medidas sustentáveis para as 
regiões de seca35. Dessa forma, o fortalecimento 
da implementação deste ODS requer ampliar e 
fortalecer a participação da sociedade civil nes-
te processo, envolvendo tanto suas necessidades, 
quanto proposições.

conclusão 

As implicações das mudanças ambientais e cli-
máticas sobre a saúde pública são múltiplas, 
muitas vezes não sendo reconhecidas, o que difi-
culta a identificação e a atuação sobre os diversos 
determinantes de saúde. Em casos de municípios 
vulneráveis às situações de seca, esta invisibilida-
de, juntamente com as baixas condições sociais e 
econômicas, normalmente observadas na região, 
tornam mais difícil ainda o desenvolvimento de 
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ações de redução de riscos e de promoção da saú-
de. Estes desafios somados às condições ambien-
tais já existentes, e seus impactos nas condições 
de vida das populações, principalmente em se 
tratando de acesso à água em quantidade e quali-
dade, demandam uma maior integração do setor 
saúde com outros no planejamento de ações.

Para estabelecer uma melhor gestão das si-
tuações de seca e sua relação com o alcance das 
metas propostas pelos ODS, se faz necessária a 
construção de alianças que possam trabalhar a 
informação levando em conta as bases territo-
riais, onde a produção social do processo saúde
-adoecimento se manifesta. A finalidade é subsi-
diar o planejamento, a priorização e a avaliação 
de ações. Tradicionalmente, em situações de 
seca, as preocupações são mais voltadas para os 
determinantes ambientais e econômicos, especi-
ficamente em se tratando de agricultura, como 
uso do solo, falta de água para irrigação e per-
das econômicas, com ênfase limitada em certos 
determinantes sociais que têm impactos a longo 
prazo sobre a saúde, a exemplos de precário aces-
so à educação de qualidade, escassez de alimentos 
e profundas desigualdades sociais e econômicas. 
Importante lembrar que as vulnerabilidades na 
região do semiárido expressam a interação e o 
caráter cumulativo das situações de risco frente à 
degradação ambiental e às condições climáticas, 
combinadas com condições de vida precárias e 
com desigualdades sociais e econômicas. 

O planejamento de ações, principalmente, 
em saúde, deve ser sustentado na articulação e in-
tegração de políticas públicas orientadas para os 
pilares do desenvolvimento sustentável: ambien-
tal, social e econômico. Uma importante estraté-
gia para analisar a situação de saúde e evidenciar 
as desigualdades é a construção de indicadores 
dos determinantes proximais sociais, econômi-
cos ambientais tendo como base os ODS, como 
demonstrado na Figura 1. Estes indicadores per-
mitiriam evidenciar situações que hoje permane-
cem invisíveis, subsidiando estabelecer medidas 
que possam alcançar o acesso universal e equita-
tivo à promoção de saúde e bem-estar, bem como 
a diminuição de desigualdades sociais. 

É importante também considerar valores e 
culturas do território a serem trabalhados, incor-
porando de modo amplo e transparente a parti-
cipação da sociedade. Esta estratégia é essencial 
para um melhor engajamento da comunidade no 
planejamento de ações e nos processos decisórios 
de redução dos riscos, assim como auxiliaria no 
controle social e na qualificação da gestão em 
saúde36. 

Conclui-se que, apesar dos dados mostrarem 
grandes avanços tanto nos municípios do semiá-
rido, assim como nos demais do Brasil, entre os 
anos de 1991 a 2010, ainda se faz necessário es-
forços, investimentos e priorização de interven-
ções que possam permitir a redução de iniqui-
dades sociais e de saúde. Para melhor entender 
as implicações dos ODS e suas metas propostas e 
poder atuar frente à situação de cada município 
da região do semiárido brasileiro, para reforçar 
as intervenções de controle, convivência e adap-
tação, em todos os níveis, e reduzir as desigualda-
des sociais, é importante conhecer as vulnerabi-
lidades particulares de cada um. Portanto, uma 
análise bem detalhada dos determinantes que 
implicam sobre a saúde e que têm relação com 
os ODS, como: pobreza; fome; baixa educação; 
falta de acesso a emprego e de inclusão social; 
moradias precárias; crescimento populacional 
acelerado e desordenado; e, principalmente, falta 
de acesso à água em quantidade e qualidade ade-
quadas, serve como subsídio para a priorização e 
a implementação de ações, bem como a formula-
ção de políticas públicas para um melhor desen-
volvimento sustentável nessa área.
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onde se lê:
No período chuvoso, as águas de domicílios da 
Comunidade Maranhão apresentaram qualidade 
aceitável (IQA = 45 e 51) em 10 % das amostras, 
boa (IQA de 52 a 79) em 70% das amostras e 
ótima (IQA de 80 a 87) em 25% das amostras. No 
período seco, houve melhora na qualidade das 
águas destes domicílios, com resultados de IQA 
variando de bom (59 a 78) a ótimo (80 a 87) em 
75% e 25% respectivamente. Na Vila do Conde, 
em período chuvoso, as águas dos poços avaliados 
apresentaram qualidades imprópria (IQA de 12 a 
34) em 65,39% das amostras, aceitável (IQA=43 
e 47) em 7,69% das amostras, boa (IQA de 52 a 
65) em 15,38% das amostras e ótima (IQA de 
82 a 85) em 11,54% das amostras. No período 
seco, a qualidade das águas nos domicílios da 
Vila do Conde foi imprópria (IQA de 7 a 35) em 
65,39% das amostras, aceitável (IQA de 39 a 48) 
em 11,54% das amostras, boa (IQA=54 e 65) em 
7,69% das amostras e ótima (IQA de 82 a 85) em 
15,38% das amostras.

leia-se:
No período chuvoso, as águas de domicílios da 
Comunidade Maranhão apresentaram qualidade 
aceitável (IQA = 45 e 51) em 10 % das amostras, 
boa (IQA de 52 a 79) em 65% das amostras e 
ótima (IQA de 80 a 87) em 25% das amostras. No 
período seco, houve melhora na qualidade das 
águas destes domicílios, com resultados de IQA 
variando de bom (59 a 78) a ótimo (80 a 87) em 
75% e 25% respectivamente. Na Vila do Conde 
em período chuvoso, as águas dos poços avaliados 
apresentaram qualidades imprópria (IQA de 12 
a 34) em 65,39% das amostras, aceitável (IQA = 
43 e 47) em 7,69% das amostras, boa (IQA de 52 
a 65) em 15,38% das amostras e ótima (IQA de 
82 a 85) em 11,54% das amostras. No período 
seco, a qualidade das águas nos domicílios da 
Vila do Conde foi imprópria (IQA de 7 a 35) em 
65,38% das amostras, aceitável (IQA de 39 a 48) 
em 11,54% das amostras, boa (IQA = 54 e 65) em 
15,39% das amostras e ótima (IQA de 82 a 85) 
em 7,69% das amostras.

p. 675, tabela 1 - coluna Indicador 

onde se lê:
Energia elétrica
IDHM

leia-se:
Esgoto
Energia elétrica

p. 675, tabela 1 - legenda

onde se lê:
Proporção da população que vive em domicílios 
com energia elétrica (%); IDHM - Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal

leia-se:
Proporção da população que vive em domicílios 
sem esgoto (%); Proporção da população que 
vive em domicílios com energia elétrica (%).


